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RESUMO
A ampliacéo do campo dos direitos marcada pela emergéncia de novos setores na configuracéo politica do cendrio brasileiro se expressou na Constituicdo da RepUblica Federativa do Brasil de 1988.
Entre os direitos reconhecidos nessa Carta figuram aqueles atinentes as comunidades quilombolas, e se referem a posse da terra e a preservagao de sua identidade e tradi¢ces culturais conforme
definiu o artigo 68 das Disposi¢cdes Constitucionais Transitérias da Constituicdo Federal de 1988. Inscritas no campo juridico, as comunidades quilombolas alcancaram o status de grupo formador da
sociedade brasileira conforme inscri¢éo no artigo 216.
Uma agéo governamental mais propositiva nesse ambito foi observada com a promulgagéo do Decreto N° 4887, em 20 de novembro de 2003, que regulamentou o procedimento para identificagéo,
reconhecimento, delimitacédo, demarcacao e titulagdo das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos. A partir desse dispositivo legal operou-se, no conjunto das politicas
publicas, uma acéo articulada para a garantia dos direitos j& inscritos em lei. Em 2004 a Secretaria Especial de Politicas de Promogéo da Igualdade — SEPPIR — lancou o Programa Brasil Quilombola
desencadeando ac¢des conjuntas entre varios organismos do governo federal, em especial o Ministério do Desenvolvimento Agrario/Incra (Instituto Nacional de Colonizag&o e Reforma Agréria), o
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate & Fome e o Ministério da Cultura/Fundacéo Cultural Palmares, Ministério da Educacéo.
No que se refere as politicas de identidade, em que pese a lenta efetivagéo dos direitos sociais, a avaliagdo do alcance das lutas empreendidas pelos movimentos sociais nédo deve se restringir ao
atendimento de demandas. E necessario considerar os discursos e praticas desestabilizados. E esse aspecto que diferencia uma politica inclusiva de uma politica para a diversidade. As politicas
inclusivas sdo definidas como “as estratégias voltadas para a universalizacéo de direitos civis, politicos e sociais pela presenca interventora do Estado, objetivando aproximar os valores formais dos
valores reais em situacdes de desigualdade (CURY, 2005, p. 15). Essas politicas operam a focalizagdo em grupos marcados pela diferenca transposta em vulnerabilidade. Um limite desse tipo de
politica é inserir a diferenca na perspectiva da tolerancia e tratar o direito como caréncia de suplementagdo para se atingir um grau de universalidade. O pressuposto de uma igualdade formal acaba
por comprometer a desnaturalizagéo da desigualdade.
No caso da politica para comunidades remanescentes de quilombos estamos diante de uma problemética mais complexa que o combate a vulnerabilidade. Como nos lembra Osmundo PINHO (2009)
o pacto do siléncio racial garantiu, ao longo da histéria de nosso pais, a reproducéo das desigualdades sob forma aparentemente naturalizada. Como decorréncia, mesmo diante da constatacéo de
uma estrutura social racialmente desigual nédo se identifica agéo social concreta de motivacao racista. Nesse terreno situa-se o carater desestabilizador dos dispositivos legais destinados
especificamente para as comunidades de remanescentes de quilombos: abrir espago discursivo e politico para a afirmagdo da presenca da populagdo negra na composicao da histéria nacional. Nao
se trata, portanto, da introdugé@o de um capitulo da histéria nacional. Trata-se de rediscutir os componentes que conferem identidade & nagéo brasileira suplantando os discursos consolidados no
século XIX para dar conta da formacéo social do nosso pais. Isso requer a compreenséo dos processos histéricos de transformacéo da diferenga em desigualdade e a revelagéo do mito da
democracia racial nesse processo. E essa a demarcagéo operada pelas politicas para diversidade.
Esse projeto discute a implentagéo de politias para diversidade objetivadas no reconhecimento das comunidades remanescentes de quilombo. Nesse ambito trata da modalidade de educacéo
quilombola e pretende abordar seus desafios e as perspectivas ja construidas no estado de Minas Gerais em relagdo a tematica. Coloca-se como objetivo geral analisar as condi¢des para a
implantagéo da modalidade de educacéo quilombola em Minas Gerais considerando experiéncias em curso e situagdes incipentes. No enquadre das exeriéncias em curso confere-se destaque para as
experiéncias em 09 municipio mineiros que declararam possuir 04 ou mais escolas em comunidades remanescentes de quilombos. No registro das incipiéncias a analise recaird sobre municipios da
RMBH onde exitem comunidades remanescentes de quilombos sem escolas em seu territério. Além das condi¢6es de atendimento nesses municipios serdo observadas as demandas formuladas

pelos movimentos sociais negros e associagdes quilombolas para esse caso.
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